
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.291.545 - RJ (2011/0267770-2)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MÁRIO DA COSTA 
ADVOGADO : TERESA DA SILVA MOREIRA - DEFENSORA PÚBLICA

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. 
TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
CESSAÇÃO DO RECEBIMENTO DAS 
PRESTAÇÕES INDEVIDAS. SUSPENSÃO 
ADMINISTRATIVA DO BENEFÍCIO. REATIVAÇÃO 
JUDICIAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
IRRELEVÂNCIA. OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO 
RETROATIVA DA PRETENSÃO PUNITIVA.
1. O estelionato previdenciário, em que há percepção de 
parcelas sucessivas do benefício, é crime permanente 
cujo lapso prescricional começa a contar da data em que 
cessa a permanência.
2. Considera-se cessada a permanência delitiva na data 
do recebimento da última parcela indevida, que é aquela 
determinada pelo INSS, sendo irrelevante o período em 
que voltou a receber o benefício em razão de mandado 
de segurança.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 

Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 11 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.291.545 - RJ (2011/0267770-2)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MÁRIO DA COSTA 
ADVOGADO : TERESA DA SILVA MOREIRA - DEFENSORA PÚBLICA

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Ministério Público Federal, às fls. 151/153, contra 

decisão monocrática de minha relatoria, de fls. 140/143, proferida nos autos 

do Recurso Especial n.1.291.545/RJ, que negou provimento ao recurso 

especial porque o Tribunal de origem decidiu conforme a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o termo inicial do prazo 

prescricional no estelionato previdenciário é a cessação da permanência, que 

no caso concreto se deu após a primeira interrupção do pagamento, 

determinada pelo INSS.

O agravante sustenta que:

"em se tratando de fraude para obtenção indevida de benefício, em 
prestações periódicas, o prazo prescricional só passa a fluir a partir 
da efetiva cessação do percebimento irregular, razão pela qual não 
é de ser reconhecida a prescrição, devendo ser restabelecido o 
curso da marcha processual." (fls. 153)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 

feito em mesa.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.291.545 - RJ (2011/0267770-2)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MÁRIO DA COSTA 
ADVOGADO : TERESA DA SILVA MOREIRA - DEFENSORA PÚBLICA
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (RELATORA):  Razão não 

assiste ao recorrente.

Trata-se de estelionato previdenciário em que se discute o termo 

inicial do prazo prescricional quando há a suspensão administrativa do 

benefício previdenciário.

O estelionato previdenciário, em que há percepção de parcelas 

sucessivas do benefício, é crime permanente cujo lapso prescricional começa 

a contar da data em que cessa a permanência.

Considera-se, portanto, cessada a permanência delitiva na data do 

recebimento da última parcela indevida, que é aquela determinada pelo 

INSS.

O fato do recorrido ter percebido após esta primeira interrupção, e, 

em virtude exclusivamente de cumprimento de decisão judicial, 

posteriormente, parcelas deste mesmo benefício previdenciário, não autoriza 

concluir que esta segunda interrupção tenha sido a data da cessação da 

permanência, notadamente porque a retomada do pagamento não foi 

motivada por erro do INSS, mas por determinação judicial.

Neste sentido:

PENAL. RECURSO ESPECIAL. ART. 171, § 3º, DO CP. 
DELITO PERMANENTE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. BENEFICIÁRIO DE PRESTAÇÕES SUCESSIVAS. 
TERMO INICIAL. PERCEPÇÃO DA ÚLTIMA PARCELA 
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INDEVIDA. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS PARA 
HABILITAÇÃO AO RECEBIMENTO DO BENEFÍCIO. CRIME 
INSTANTÂNEO SEGUNDO ORIENTAÇÃO DO PLENÁRIO 
DO C. STF. RESSALVA DO RELATOR QUANTO A ESTA 
ORIENTAÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DO FATO.
I - O estelionato previdenciário, em que há percepção de parcelas 
sucessivas do benefício, é crime permanente cujo lapso prescricional 
começa a contar da data em que cessa a permanência (artigo 111, 
inciso III, do Código Penal). (Precedentes).
II - Escorreita a orientação do e. Tribunal a quo que considerou 
cessada a permanência delitiva na data do recebimento da última 
parcela indevida, in casu, aquela determinada administrativamente 
pelo INSS.
III - Assim, o fato da recorrida ter percebido após esta primeira 
interrupção, e, em virtude exclusivamente de cumprimento de decisão 
judicial, posteriormente, parcelas deste mesmo benefício 
previdenciário, não autoriza concluir que esta segunda interrupção 
tenha sido a data da cessação da permanência, notadamente por não 
se configurar, nesta segunda hipótese, o ardil do agente.

(...)
Recurso especial desprovido.
(REsp 1057510/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 08/09/2009, DJe 13/10/2009)

In casu, o benefício previdenciário foi suspenso 

administrativamente em 11/08/1998 e a denúncia foi recebida em 

12/08/2010. Resta inexoravelmente prescrita a pretensão punitiva, 

considerada a pena máxima aplicável ao delito.

Do exposto resulta que o acórdão recorrido está em consonância 

com a jurisprudência que se firmou no âmbito deste Superior Tribunal de 

Justiça, tendo incidência, assim, a Súmula 83/STJ.

Isso posto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0267770-2 REsp 1.291.545 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201051018186297  8186296820104025101

EM MESA JULGADO: 11/12/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : MÁRIO DA COSTA
ADVOGADO : TERESA DA SILVA MOREIRA - DEFENSORA PÚBLICA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MÁRIO DA COSTA
ADVOGADO : TERESA DA SILVA MOREIRA - DEFENSORA PÚBLICA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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